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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : GOL LINHAS AEREAS S.A.
OUTRO NOME : VRG LINHAS AEREAS S.A
ADVOGADOS : ARIANE LAZZEROTTI - SP147239

ARIANE LAZZEROTTI - MG165211
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. COFINS-IMPORTAÇÃO 1% FIXADA PELO ART. 8º, § 
21, DA LEI N. 10.865/2004, COM REDAÇÃO DETERMINADA PELA 
LEI N. 12.715/2012. RE 1.178.310/PR, SOB O RITO DA REPERCUSSÃO 
GERAL. APLICAÇÃO AO SETOR DE AVIAÇÃO. PRECEDENTES. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança, pretendendo o 
afastamento da incidência da alíquota de 1% da COFINS - Importação, 
introduzida pelo art. 8º, § 21, da Lei n. 10.865/2004, com redação 
determinada pela Lei n. 12.715/2012. Na sentença concedeu-se a segurança, 
para determinar a não incidência da referida alíquota. No Tribunal a quo a 
sentença foi mantida. No STJ, determinou-se o retorno dos autos, em face 
do julgamento do RE 1.178.310/PR, sob o rito da repercussão geral, para 
exercício do juízo de retratação.

II - De fato, não há a distinção para o setor de aviação a qual o 
recorrente pretende prevalecer, devendo se aplicar o julgamento do 
Supremo Tribunal Federal que no julgamento do RE 1.178.310/PR, sob o 
rito da repercussão geral, decidiu pela constitucionalidade da majoração, em 
um ponto percentual, da alíquota da COFINS , introduzida pelo art. 8º, § 21, 
da Lei n. 10.865/2004, com redação determinada pela Lei n. 
12.715/2012. Esse é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça em 
diversos precedentes monocráticos, senão vejamos: REsp n. 1.896.864, 
Ministro Og Fernandes, DJe de 09/08/2022; (REsp n. 1.901.055, Ministra 
Regina Helena Costa, DJe de 17/02/2022; REsp n. 1.912.794, Ministro 
Francisco Falcão, DJe de 22/11/2021 e (AgInt no REsp n. 1.918.908, 
Ministro Sérgio Kukina, DJe de 12/11/2021, dentre outros.

III - Tampouco prevalece o argumento de que a UNIÃO não 
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interpôs o recurso extraordinário, porquanto o art. 1.030, I, b e II, do 
CPC/2015 é perfeitamente aplicável ao caso dos autos, posto se tratar de 
disposição impositiva ao relator do Superior Tribunal de Justiça.

IV - Desse modo, determino a devolução dos autos ao Tribunal 
de origem, com a devida baixa nesta Corte, para que, após a publicação do 
acórdão do respectivo recurso extraordinário representativo da controvérsia, 
em conformidade com a previsão do art. 1.040, c.c. o §2º do art. 1.041, 
ambos do CPC/2015: a) na hipótese da decisão recorrida coincidir com a 
orientação do Supremo Tribunal Federal, seja negado seguimento ao 
recurso especial ou encaminhado a esta Corte Superior para a análise das 
questões que não ficaram prejudicadas; ou b) caso o acórdão recorrido 
contrarie a orientação do Supremo Tribunal Federal, seja exercido o juízo 
de retratação e considerado prejudicado o recurso especial ou encaminhado 
a esta Corte Superior para a análise das questões que não ficaram 
prejudicadas; ou c) finalmente, mantido o acórdão divergente, o recurso 
especial seja remetido ao Superior Tribunal de Justiça.

V - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos 
do voto do Sr. Ministro-Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 19 de março de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1899222 - MG (2020/0260306-2)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : GOL LINHAS AEREAS S.A.
OUTRO NOME : VRG LINHAS AEREAS S.A
ADVOGADOS : ARIANE LAZZEROTTI - SP147239

ARIANE LAZZEROTTI - MG165211
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. COFINS-IMPORTAÇÃO 1% FIXADA PELO ART. 8º, § 
21, DA LEI N. 10.865/2004, COM REDAÇÃO DETERMINADA PELA 
LEI N. 12.715/2012. RE 1.178.310/PR, SOB O RITO DA REPERCUSSÃO 
GERAL. APLICAÇÃO AO SETOR DE AVIAÇÃO. PRECEDENTES. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança, pretendendo o 
afastamento da incidência da alíquota de 1% da COFINS - Importação, 
introduzida pelo art. 8º, § 21, da Lei n. 10.865/2004, com redação 
determinada pela Lei n. 12.715/2012. Na sentença concedeu-se a segurança, 
para determinar a não incidência da referida alíquota. No Tribunal a quo a 
sentença foi mantida. No STJ, determinou-se o retorno dos autos, em face 
do julgamento do RE 1.178.310/PR, sob o rito da repercussão geral, para 
exercício do juízo de retratação.

II - De fato, não há a distinção para o setor de aviação a qual o 
recorrente pretende prevalecer, devendo se aplicar o julgamento do 
Supremo Tribunal Federal que no julgamento do RE 1.178.310/PR, sob o 
rito da repercussão geral, decidiu pela constitucionalidade da majoração, em 
um ponto percentual, da alíquota da COFINS , introduzida pelo art. 8º, § 21, 
da Lei n. 10.865/2004, com redação determinada pela Lei n. 
12.715/2012. Esse é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça em 
diversos precedentes monocráticos, senão vejamos: REsp n. 1.896.864, 
Ministro Og Fernandes, DJe de 09/08/2022; (REsp n. 1.901.055, Ministra 
Regina Helena Costa, DJe de 17/02/2022; REsp n. 1.912.794, Ministro 
Francisco Falcão, DJe de 22/11/2021 e (AgInt no REsp n. 1.918.908, 
Ministro Sérgio Kukina, DJe de 12/11/2021, dentre outros.

III - Tampouco prevalece o argumento de que a UNIÃO não 
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interpôs o recurso extraordinário, porquanto o art. 1.030, I, b e II, do 
CPC/2015 é perfeitamente aplicável ao caso dos autos, posto se tratar de 
disposição impositiva ao relator do Superior Tribunal de Justiça.

IV - Desse modo, determino a devolução dos autos ao Tribunal 
de origem, com a devida baixa nesta Corte, para que, após a publicação do 
acórdão do respectivo recurso extraordinário representativo da controvérsia, 
em conformidade com a previsão do art. 1.040, c.c. o §2º do art. 1.041, 
ambos do CPC/2015: a) na hipótese da decisão recorrida coincidir com a 
orientação do Supremo Tribunal Federal, seja negado seguimento ao 
recurso especial ou encaminhado a esta Corte Superior para a análise das 
questões que não ficaram prejudicadas; ou b) caso o acórdão recorrido 
contrarie a orientação do Supremo Tribunal Federal, seja exercido o juízo 
de retratação e considerado prejudicado o recurso especial ou encaminhado 
a esta Corte Superior para a análise das questões que não ficaram 
prejudicadas; ou c) finalmente, mantido o acórdão divergente, o recurso 
especial seja remetido ao Superior Tribunal de Justiça.

V - Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno, contra decisão monocrática de minha lavra, que 

determinou o retorno dos autos à origem, em face do julgamento do RE 1.178.310/PR, 

sob o rito da repercussão geral, que decidiu pela constitucionalidade da majoração, em 

um ponto percentual, da alíquota da COFINS , introduzida pelo art. 8º, § 21, da Lei n. 

10.865/2004, com redação determinada pela Lei n. 12.715/2012.

Nas razões do agravo interno, a parte sustenta, em síntese, os seguintes 
argumentos:

[...]
Significa dizer, em outras palavras, que a ausência da interposição de Recurso 

Extraordinário pela União Federal (Fazenda Nacional) contra o v. acórdão de fls. e-STJ 
612/618, integrado pelo v. acórdão de fls. 643/648 nos remete às seguintes – e inafastáveis – 
conclusões:

(i) não há qualquer prejuízo à análise e julgamento do Recurso Especial de fls. e-STJ 
656/673, na medida em que o entendimento do C. Supremo Tribunal Federal, nos autos do 
Recurso Extraordinário nº 1.178.310/PR contempla apenas e tão somente a violação ao 
Texto Supremo, a qual não foi objeto de questionamento pela Agravada, bem como que 

(ii) a própria União Federal entendeu inexistir, nos presentes autos, qualquer violação 
à Constituição Federal de 1988, optando, por consequência lógica, pela interposição apenas 
do Recurso Especial, diante das supostas violações às normas infraconstitucionais, se 
afigurando, portanto, inócuo o retorno dos autos ao E. Tribunal Regional Federal da 1ª 
Região, na forma determinada pela r. decisão de fls. e-STJ 812/814, o que somente 
comprova, também sob este prima, a ausência de similitude com a questão decidida pelo 
Supremo Tribunal Federal sob a sistemática da repercussão geral (RE nº 1.178.310/PR).

[...]
Em observância ao princípio da adstrição ou congruência (arts. 141 e 492 do Código 
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de Processo Civil), o v. acórdão proferido nos autos do mencionado Recurso Extraordinário 
nº 1.178.310/PR se limitou a afastar justamente àqueles argumentos suscitados pela 
Recorrente(GP Imports Comércio de Peças e Acessórios para Veículos Ltda.), basicamente 
por entender que não há inconstitucionalidade (i) tanto na majoração da alíquota da 
COFINS-Importação (pela ausência de contrariedade/violação ao disposto nos artigos 5º, 
inciso II, 150, inciso II, 154, inciso I e 195, § 4º da CRFB/1988) quanto (ii) na vedação 
inserta no artigo 15, § 1º-A, da Lei nº 10.865/2004, com a redação dada pela Lei 
13.137/2015, que não se mostraria incompatível com o princípio constitucional da não 
cumulatividade dessa contribuição (ausência de violação ao art. 195, § 12, da CRFB/88).

[...]
 

Na origem, trata-se de mandado de segurança, pretendendo o afastamento da 

incidência da alíquota de 1% da COFINS - Importação, introduzida pelo art. 8º, § 21, da 

Lei n. 10.865/2004, com redação determinada pela Lei n. 12.715/2012. Na sentença 

concedeu-se a segurança, para determinar a não incidência da referida alíquota. No 

Tribunal a quo a sentença foi mantida. No STJ, determinou-se o retorno dos autos, em 

face do julgamento do RE 1.178.310/PR, sob o rito da repercussão geral, para exercício 

do juízo de retratação.

É o relatório.

VOTO

As razões do agravo interno não são suficientes para reformar as conclusões da 

decisão agravada, merecendo ser mantida pelos seus fundamentos.

De fato, não há a distinção para o setor de aviação a qual o recorrente pretende 

prevalecer, devendo se aplicar o julgamento do Supremo Tribunal Federal que no 

julgamento do RE 1.178.310/PR, sob o rito da repercussão geral, decidiu pela 

constitucionalidade da majoração, em um ponto percentual, da alíquota da COFINS , 

introduzida pelo art. 8º, § 21, da Lei n. 10.865/2004, com redação determinada pela Lei n. 

12.715/2012.

Esse é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça em diversos 

precedentes monocráticos, senão vejamos: REsp n. 1.896.864, Ministro Og Fernandes, 

DJe de 09/08/2022; (REsp n. 1.901.055, Ministra Regina Helena Costa, DJe de 
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17/02/2022; REsp n. 1.912.794, Ministro Francisco Falcão, DJe de 22/11/2021 e (AgInt 

no REsp n. 1.918.908, Ministro Sérgio Kukina, DJe de 12/11/2021, dentre outros.

Tampouco prevalece o argumento de que a UNIÃO não interpôs o recurso 

extraordinário, porquanto o art. 1.030, I, b e II, do CPC/2015 é perfeitamente aplicável ao 

caso dos autos, posto se tratar de disposição impositiva ao relator do Superior Tribunal de 

Justiça.

Desse modo, determino a devolução dos autos ao Tribunal de origem, com a 

devida baixa nesta Corte, para que, após a publicação do acórdão do respectivo recurso 

extraordinário representativo da controvérsia, em conformidade com a previsão do art. 

1.040, c.c. o §2º do art. 1.041, ambos do CPC/2015: a) na hipótese da decisão recorrida 

coincidir com a orientação do Supremo Tribunal Federal, seja negado seguimento ao 

recurso especial ou encaminhado a esta Corte Superior para a análise das questões que 

não ficaram prejudicadas; ou b) caso o acórdão recorrido contrarie a orientação do 

Supremo Tribunal Federal, seja exercido o juízo de retratação e considerado prejudicado 

o recurso especial ou encaminhado a esta Corte Superior para a análise das questões que 

não ficaram prejudicadas; ou c) finalmente, mantido o acórdão divergente, o recurso 

especial seja remetido ao Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2020/0260306-2 REsp 1.899.222 / MG

Números Origem:  00233166420164013800  00645201600033800100  233166420164013800  
645201600033800100

PAUTA: 14/03/2024 JULGADO: 19/03/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : GOL LINHAS AEREAS S.A. 
OUTRO NOME : VRG LINHAS AEREAS S.A 
ADVOGADO : ARIANE LAZZEROTTI  - SP147239 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - COFINS - Importação

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GOL LINHAS AEREAS S.A. 
OUTRO NOME : VRG LINHAS AEREAS S.A 
ADVOGADO : ARIANE LAZZEROTTI  - SP147239 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
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